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  Sobre Os prismas de Gramsci


  Anita Helena Schlesener


  Os prismas de Gramsci: a fórmula política da frente única (1919-1926), de Marcos Del Roio, traduzido para o italiano e também para o inglês, agora apresentado em nova edição brasileira, aborda uma questão de extrema atualidade no momento histórico em que forças conservadoras e reacionárias assumem o poder em vários cantos do mundo e trazem consigo as teses neoliberais de reestruturação do capitalismo. A importância deste livro se mede no contraponto da crise orgânica que se vive no Brasil e que se manifesta no descrédito das instituições políticas, no desrespeito ao Estado de direito formulado pela Constituição de 1988 e na afronta à população trabalhadora com medidas que agravam sua situação social e violam todos os seus direitos.


  Os anos de 1919 a 1926 foram de grande efervescência política na Itália: ao mesmo tempo que se organizam os conselhos de fábrica e se prepara o nascimento do Partido Comunista Italiano, o movimento fascista toma forma e ascende ao poder, ou seja, acirra-se a luta de classes. O movimento reacionário, que tomava dimensões nacionais, exigia um esforço revolucionário ingente, com coragem e determinação para enfrentar os anos escuros que se anunciavam. Os prismas de Gramsci nos trazem uma profunda reflexão sobre os escritos dessa fase de militância política, escritos que, embora contextualizados, são de uma inegável atualidade, visto que as forças reacionárias se renovam, com outra face, mas com a mesma virulência para com os despossuídos. A necessidade de resistir a todo retrocesso unindo as forças de esquerda numa frente única é uma exigência que se põe aos trabalhadores no momento político que vivemos, de modo que, mais uma vez, o pensamento de Gramsci nos alimenta e fortalece em nossas lutas. Por isso, nada mais relevante e oportuno que esta nova edição de Os prismas de Gramsci.


  Sobre Os prismas de Gramsci


  Que utilidade pode ter o estudo de um autor como Gramsci em situação tão desfavorável à ainda possível emancipação da humanidade das cadeias que a mantém atada aos grilhões do capital?


  Este livro aborda um período pouco explorado na trajetória gramsciana e mostra como o então jovem dirigente político de um partido revolucionário desenvolve a fórmula política da frente única como uma estratégia revolucionária de fôlego, algo que não foi alcançado por nenhum outro grupo – político ou teórico – no contexto da Internacional Comunista. Gramsci concebe na prática teórica um caminho de unificação das classes trabalhadoras, sua elevação intelectual e moral, a configuração de uma visão de mundo antagônica à da burguesia, a constituição de uma nova sociabilidade.


  O mesmo raio luminoso passa por diversos prismas e dá refrações de luzes diversas: se uma mesma refração é desejada, faz-se necessária toda uma série de retificações dos prismas individuais.


  Antonio Gramsci


  Sobre o autor


  Marcos Del Roio nasceu em Bragança Paulista em 1955. É formado em história e ciências sociais pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH-USP). Fez o mestrado em ciência política no Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas (IFCH-Unicamp) e o doutorado em ciência política na FFLCH-USP. Conta com curso de especialização em política internacional na Facoltà di Scienze Politiche da Università Statale di Milano. Fez estágio pós-doutoral em política internacional nessa mesma instituição (1999) e depois em filosofia do direito na Università degli Studi Roma Tre (2006) e filosofia política na Università di Bologna (2011). É professor titular de ciências políticas na Faculdade de Filosofia e Ciências da Universidade Estadual Paulista (FFC-Unesp; campus de Marília), onde pesquisa e orienta principalmente nas áreas de teoria política do socialismo e política operária. É editor da revista Novos Rumos, presidente do Instituto Astrojildo Pereira e presidente da International Gramsci Society – Brasil (2017-2019). Atualmente é coordenador do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da FFC-Unesp. É autor e organizador de diversos livros, entre os quais: Gramsci e a emancipação do subalterno (Editora Unesp, 2018), O império universal e seus antípodas: a ocidentalização do mundo (Ícone, 1998), A classe operária na revolução burguesa: a política de alianças do PCB (1928-1935) (Oficina de Livros, 1990) e György Lukács e a emancipação humana (Boitempo/ Oficina Universitária, 2013). Os prismas de Gramsci foi publicado na Itália (2010) e nos Estados Unidos (2017).
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  “O mesmo raio luminoso passa por diversos prismas e dá refrações de luzes diversas: se uma mesma refração é desejada, faz-se necessária toda uma série de retificações dos prismas individuais.”


  Antonio Gramsci, Quaderni del carcere 1, § 43, p. 33

  (Turim, Einaudi, 1975)


  PREFÁCIO À NOVA EDIÇÃO


  Esta nova edição de Os prismas de Gramsci aparece quase quinze anos depois do primeiro lançamento, em 2005. Naquela ocasião era já perceptível que Gramsci vivia “aprisionado” novamente. A influência de sua obra e mesmo de sua experiência de vida encontrava-se descolada da perspectiva político-ideológica das classes subalternas na Itália e quase que por toda parte. É importante lembrar que o Partido Comunista Italiano (PCd’I) havia sido uma força política de muita envergadura desde o imediato pós-Segunda Guerra até sua autoextinção em 1991, tendo feito de Gramsci um personagem distintivo da sua identidade como partido da classe operária. A derrota estratégica sofrida por essa tradição político-cultural levou à fragmentação ininterrupta e quase à pulverização da representação política das classes subalternas na Itália, que eventualmente tivessem a superação do capitalismo como horizonte histórico.


  Nesse país, contudo, uma nova fase de estudos sobre a obra de Gramsci teve início, afastada da vida política cotidiana, quase por força da contingência histórica amplamente desfavorável. Em 1991, após o fim do PCd’I, a transformação do Instituto Gramsci – fundado em 1948, por Palmiro Togliatti, como instrumento de memória, cultura e produção intelectual – em Fundação autônoma, por um lado, e a organização da International Gramsci Society, por outro, deram vazão à pesquisa com pretensões mais “científicas”. Na verdade, apareceram duas linhas diferentes, mas que se complementaram e se influenciaram mutuamente: uma muito fincada na biografia de Gramsci, de sua herança política e da valorização de alguns de seus interlocutores; outra que se debruçou sobre a análise filológica dos textos gramscianos, em particular os Cadernos do cárcere. O autor passa, então, a ser mais bem conhecido, mas apenas por uma fina camada de “filósofos” (em sentido vichiano), descolados (malgrado loro) do senso comum das classes subalternas.


  A obra de Gramsci foi publicada no Brasil pela primeira vez entre 1966 e 1968 – quando já vigia a ditadura militar – por iniciativa de intelectuais ligados ao Partido Comunista Brasileiro (PCB), mas com pouca repercussão. A presença maior de sua figura ocorre no Brasil no momento em que o PCd’I utilizava o pensador para formular a estratégia do “compromisso histórico” entre as massas comunistas e católicas e para defender a democracia, e por aqui se consolidava a concepção frente política pela democracia. Certo que cada grupo social e político tinha a “sua” democracia!


  A crise orgânica do PCd’I e do PCB nos anos 1980 (ainda que muito diferentes uma da outra) deslocou Gramsci para fora do cenário político na Itália, mas, no Brasil, Gramsci encontrou algum amparo no Partido dos Trabalhadores (PT), sem jamais ter alimentado uma estratégia política que se opusesse ao reformismo predominante nessa organização. Pior que um grupo significativo de intelectuais que se orientavam por certa leitura de Gramsci – dita “eurocomunista” – deslocou sua visão de mundo para a sombra de autores liberal-democratas como Norberto Bobbio e Jürgen Habermas. Gramsci deixou de ser importante na filosofia e nas ciências políticas.


  Continuou, entretanto, a ser respeitado e bastante utilizado como instrumental analítico nas áreas de pesquisa de educação e serviço social, ambas preocupadas com questões relativas às ditas “políticas públicas”, na verdade políticas de Estado voltadas à assistência das classes subalternas com o objetivo de preservar o respaldo à ordem social capitalista. Muitos desses pesquisadores, no entanto, contribuíram (e contribuem) para organizar um pensamento visceralmente crítico às instituições do Estado e à dominação do capital.


  De grande importância foi a iniciativa, de 1999 a 2006, da publicação de obras de Gramsci em onze volumes pela editora Civilização Brasileira, segundo um projeto de Carlos Nelson Coutinho. Um novo estímulo para o estudo de Gramsci pode ser notado. Agora havia à disposição textos nunca antes traduzidos do revolucionário italiano e que poderiam servir de fonte de consulta e de estudo para um leque relativamente amplo de interessados. Os limites dessa edição são, contudo, bem grandes. Claro que a questão dos custos pode ter pesado muito, mas o resultado deve ser questionado, embora o esforço ali empenhado seja digno de reconhecimento. A proposta configurou-se em torno da ideia de se fazer uma articulação entre a primeira edição dos Cadernos, chamada de temática[a], publicada entre 1948 e 1951, a edição crítica de 1975[b] e a incorporação de observações de Gianni Francioni[c], divergentes da edição crítica. A edição de Carlos Nelson Coutinho é útil para iniciantes, mas de pouco serve para um estudo filológico mais sistemático, até porque não traz o conjunto completo dos Cadernos.


  Mesmo com esses problemas, essa publicação passou a fazer parte de um crescente interesse pela obra de Gramsci na América Latina. Não se tratou de um interesse in abstractum, pois que a resistência ao imperialismo mundializado, que se impunha também por meio da ideologia neoliberal e suas práticas econômico-políticas decorrentes. Do (res)surgimento da Frente Zapatista de Libertação Nacional (FZLN), em 1994, no México, ao início da “revolução bolivariana”, em 1998, na Venezuela, uma onda de ascensão do movimento popular em quase todo o continente estava por se definir. Essa onda começou a refluir em torno de 2012, mas foi o tempo suficiente para Gramsci ser invocado a contribuir nos processos políticos que visavam (pelo menos) à contenção da sanha imperialista e do neoliberalismo. Mais ainda, ele foi invocado, com mais razão e com maior adequação, por aqueles que persistiam na batalha pela saída do capitalismo como único caminho para reverter a barbárie que se apodera da vida humana.


  A questão principal passou a ser então como entender Gramsci – como pensava, o que pensava, o que propunha –, num esforço de traduzi-lo para uma realidade diferente daquela de origem. Tratava-se, no Brasil e na América Latina, de fazer com Gramsci algo semelhante ao que ele fizera com Lênin na Itália. De fato, parte do trabalho do revolucionário italiano foi traduzir para a realidade de seu país a reflexão de Lênin sobre a particularidade russa. No Brasil, é verdade, não estamos na estaca zero e há de se reconhecer que muita coisa de valor foi feita, mas sem o necessário aporte prático. Essa é ainda uma missão que exige muito empenho e que não pode deixar de se acompanhar por uma reflexão teórica e filosófica desenvolvida a partir da compreensão de Gramsci e postada claramente como uma filosofia da práxis.


  Todas essas observações talvez fossem válidas em 2005, mas continuam válidas hoje, em uma situação histórica, entretanto, bem mais desfavorável. As tarefas continuam as mesmas: estudo teórico afinado com a produção de Gramsci, tradução para a realidade brasileira (e latino-americana) e inserção no movimento popular, elemento decisivo que tem encontrado grandes dificuldades. O fato é que os “filósofos” continuam descolados do senso comum das massas!


  É notório como aumentaram, nesse período, o número e a qualidade de estudos sobre Gramsci e de estudos que o usam como instrumental teórico. A produção científica de brasileiros tem sido publicada e traduções importantes apareceram. A fundação da International Gramsci Society do Brasil, em 2015, e de organismos culturais similares na Argentina, no México e em outros países também é demonstrativa. Essa tendência não deve perder fôlego, mesmo com a gravíssima crise econômico-política que assola o Brasil e o mundo. No caso brasileiro, o ataque à cultura e à ciência, que se difunde em crescendo desde 2013, pelo menos, obrigam a que os intelectuais se engajem na resistência ao obscurantismo.


  A burguesia brasileira nunca encontrou condições para unificar e dirigir a nação, sempre foi fragmentada e sempre teve de contar com o Estado para realizar “sua” revolução e criar “seu” capitalismo, em particular forma de “revolução passiva”. Essa burguesia (e outras similares) se compacta no arcaísmo, no conservadorismo político mais tacanho e se expõe como uma oligarquia toda vez que sente a demanda imperialista para que se adéque às novas condições econômicas e políticas que a fase do capitalismo exige. Parece que o problema na fase atual é que a demanda imperialista seja – além do saque de recursos naturais e da especialização agrícola – a própria destruição do Estado, sua redução a mera máquina de dominação e repressão das massas populares. Com isso, a burguesia brasileira fica cada vez mais à mercê do grande capital imperialista e com o risco de ter de enfrentar rebeliões populares. O cenário é de barbárie (sempre no sentido de Vico): as línguas se confundem, as ideologias se confundem, os grupos sociais se desintegram; a crise orgânica do capitalismo é visceral, assim como a crise de hegemonia da burguesia é patente.


  Que utilidade pode ter o estudo de um autor como Gramsci em situação tão desfavorável à ainda possível emancipação da humanidade das cadeias que a mantém atada aos grilhões do capital? Gramsci foi um autor capaz de compreender que a crise capitalista dos anos 1920-1930 não era terminal: o capitalismo tinha ainda muito fôlego, cuja expressão mais nítida era o americanismo-fordismo. Foi um autor que passou por duas graves derrotas políticas: a experiência dos conselhos de fábrica (1919-1920) e a derrota para o fascismo, da qual resultou seu encarceramento (1926-1937). Esses reveses, contudo, foram a raiz da elaboração teórica culminada no cárcere. Entre um e outro, porém, ele viveu outra experiência, a de dirigente político de um partido revolucionário. Esse é o período abordado neste livro, que, aliás, é um dos pouquíssimos a tratar dessa fase da trajetória gramsciana.


  Se é verdade que Gramsci nunca abandonou as ideias fundamentais desenvolvidas na fase dos conselhos, também é verdade que nos Cadernos se encontram ideias concebidas nesse período inicial de vida do Partido Comunista – e talvez a mais importante seja a frente única como estratégia de luta política revolucionária. Neste livro, o esforço foi o de mostrar como Gramsci desenvolve a fórmula política da frente única como uma estratégia revolucionária de fôlego, algo que não foi alcançado por nenhum outro grupo político ou teórico no contexto da Internacional Comunista. Gramsci concebe na prática teórica um caminho de unificação das classes trabalhadoras, sua elevação intelectual e moral, a configuração de uma visão de mundo antagônica à da burguesia, a constituição de uma nova sociabilidade. Essa investigação não se rompeu com a prisão: continuou e se aprofundou em condições – as terríveis condições do cárcere – que implicaram a cisão da práxis que a orientava, mas que possibilitaram que fosse desenvolvida como ninguém mais havia feito no decorrer do século XX.

  


  [a] Antonio Gramsci, Quaderni del carcere (org. Palmiro Togliatti, Turim, Einaudi, 1948-1951). (N. E.)


  [b] Idem, Quaderni del carcere (org. Valentino Gerratana, Turim, Einaudi, 1975). (N. E.)


  [c] Gianni Francioni, L’officina gramsciana: ipotesi sulla struttura dei “Quaderni del carcere” (­Nápoles, Bibliopolis, 1984). (N. E.)


  PREFÁCIO

  IDENTIDADE E DIVERSIDADE NO PENSAMENTO DE GRAMSCI[a]



  De maneira sóbria e discreta, mas também com eficácia e determinação, Marcos Del Roio analisa a atividade político-teórica de Gramsci antes de seu encarceramento, à luz de uma tese forte e radical: a continuidade plena entre a ação política e a reflexão filosófica de todo Gramsci. Recordo prontamente uma afirmação nesse sentido, expressa de modo indubitável por Battista Santhià, protagonista operário do biennio rosso, quando o entrevistei longamente em sua casa de Turim em 1987, poucos meses antes de sua morte. Santhià não era um intelectual profissional, embora sua abordagem fosse a do “intelectual orgânico” no sentido reivindicado por Gramsci em sua intervenção à Comissão Política do Congresso do Partido Comunista da Itália (PCd’I) em Lyon no ano de 1926. Na ocasião, em polêmica com o primado concedido aos intelectuais pela extrema esquerda de Amadeo Bordiga, afirmava: para a extrema esquerda, a situação assemelha-se agora àquela de quando “os intelectuais eram os elementos mais avançados política e socialmente e estavam, então, destinados a ser os organizadores da classe operária. Hoje, para nós, os organizadores da classe operária devem ser os próprios operários”[1]. Note-se que os “organizadores” são, na linguagem dos Quaderni del carcere [Cadernos do cárcere], os intelectuais em sentido lato.


  Naquele momento, a afirmação de Santhià pareceu-me “triunfalista”. Repensando, acho que ele tinha razão. Defender a unidade da obra de todo Gramsci, por outro lado, não implica subestimar a mudança, a transformação, até mesmo as rupturas ocorridas ao longo de sua breve mas densa existência; ao contrário, sem eliminar a própria unidade interna, hoje sabemos que não é possível estudar os Quaderni sem lançar mão de uma metodologia de pesquisa genético-evolutiva de análise.


  Ao ler Gramsci, surgem ideias-chave que determinam de modo unitário o ritmo de seu pensamento, ao menos da época dos conselhos de fábrica à redação dos últimos cadernos (e o próprio Gramsci aponta o caminho dessa continuidade em nota estratégica dos Quaderni[2]). Refiro-me às ideias-chave que constituem a identidade do pensamento, para além e por meio da diversidade de suas manifestações, algo que geralmente reencontramos nos grandes pensadores.


  O título e o subtítulo do livro de Del Roio remetem precisamente a esse contraponto entre identidade e diversidade que Gramsci teoriza com uma linguagem repleta de imaginação no Quaderno 1, e que podemos, de modo talvez um pouco ousado, aplicar a seu pensamento:


  A elaboração unitária de uma consciência coletiva exige condições e iniciativas múltiplas […]. O mesmo raio de luz passa por prismas diversos e produz diferentes refrações luminosas. […] Encontrar a identidade real sob a aparente diferenciação e contradição e encontrar a diversidade substancial sob a aparente identidade, essa é a qualidade essencial do crítico das ideias e do historiador do desenvolvimento social.[3]


  ***


  A categoria essencial do subtítulo – mas também o conteúdo do livro de Del Roio, “frente única” – remete à problemática idêntica considerada na têmpera da ação política de Gramsci, referente àquele seu leninismo radical que o guiou no duelo com Bordiga.


  Del Roio recorda o nascimento dessa “fórmula política” – em 1921, na Alemanha –, que é central no pensamento maduro de Lênin, e mostra as diversas interpretações que recebeu, analisando a posição cautelosa de Gramsci. Um aspecto não secundário desta última é o fato de que é à luz da necessidade prática imposta pela estratégia de frente única que se explica as extraordinárias prudência e flexibilidade mostradas por ele em sua relação com Bordiga, seja quando este último determinava a linha do partido, seja depois, quando começou a desenhar-se sua supremacia.


  A imagem-metáfora do raio e do prisma permite aproximar-se do fio condutor que acompanha a transição do último ano de liberdade civil de Gramsci à gênese dos Quaderni. Del Roio faz emergir nessa direção alguns elementos importantes, em particular no ensaio incompleto e então inédito sobre a “questão meridional”, de 1926. Mas é o conjunto da elaboração política e teórica de Gramsci ao longo desse ano que abre o cenário fundamental a partir do qual amadurece a construção de seu pensamento durante a prisão. Recordo as etapas essenciais: Congresso de Lyon e teses correspondentes (21-26 de janeiro), carta a Togliatti sobre a situação no partido bolchevique (outubro), Alcuni temi sulla questione meridionale [Alguns temas sobre a questão meridional] (nos meses precedentes à prisão, em 8 de novembro).


  As Teses para o Congresso de Lyon, redigidas por Gramsci em colaboração com Togliatti, são provavelmente o melhor e mais complexo documento de toda a história político-teórica do movimento comunista na Itália. Essas teses, lidas em conjunto com a já citada intervenção de Gramsci na Comissão Política do Congresso, constituem um exemplo admirável daquela “filosofia ocasional” que ele reencontrava na formulação política de Lênin e de Maquiavel.


  A aliança leniniana entre operários e camponeses, fundamento da política de “frente única”, torna-se precisa na individualização das “forças motrizes da revolução italiana”, cujos “desenvolvimento” e “velocidade” – dizem as teses – “não são previsíveis sem uma avaliação dos elementos subjetivos”[4]. É oportuno sublinhar aqui como a combinação das categorias de “força” (e, evidentemente, a metáfora físico-biológica e técnica) e de “subjetividade” (a marca humanista e historicista) representam um arco de tensão no qual se moverá o conjunto da reflexão de Gramsci na prisão.


  Na intervenção na Comissão Política, Gramsci ilustra com clareza inequívoca a antítese existente entre a concepção bordiguiana do partido como “órgão” e aquela própria do partido como “parte” da classe operária. Para enfatizar a distância entre abstração e concretude, entre compartilhamento e instrumentalidade, Gramsci escreve: “O partido é unido à classe operária não apenas por vínculos ideológicos, mas também por vínculos de caráter ‘físico’”[5]. O raciocínio prossegue e se desenvolve na necessidade de uma organização do partido “‘por célula’, isto é, segundo a base da produção”[6]. Sem essa conotação da argumentação, que podemos chamar de técnico-naturalista, o subjetivismo historicista de Gramsci teria necessariamente desembocado numa estrada unilateral e idealista.


  O fio condutor do discurso é completamente diferente de uma linha reta e homogênea. Gramsci precisa conciliar duas instâncias complementares, mas distantes uma da outra: a centralidade da classe operária e da organização do partido (daí a polêmica contra o fracionismo e a ideia do partido como “síntese de elementos heterogêneos”, sustentada por Bordiga) e a democracia interna, isto é, o caráter antiautoritário do próprio partido, o qual se manifesta na relação dialética que o partido deve estabelecer com as organizações de massas, assim como, em seu interior, entre centro e periferia.


  O problema fundamental está na dimensão hegemônica do proletariado (como é indicado nas Teses), nos confrontos das massas camponesas (amorfas e pulverizadas, por definição), dos intelectuais e também dos demais estratos “hegemonizáveis”.


  ***


  “O raio e o prisma” simbolizam a principal questão de método que acompanha e guia a evolução do pensamento de Gramsci nos Quaderni. Podemos dar a essa questão o nome de pesquisa do fortalecimento e do enfraquecimento da dialética.


  A dialética se fortalece e ao mesmo tempo se enfraquece exaltando sua origem ou matriz relacional. A conceitualização dos Quaderni é atravessada de um lado ao outro pela dupla dicotômica que dá origem à polaridade não necessariamente antinômica e, contudo, desprovida de um terceiro termo que represente uma possível ou necessária síntese. Seria necessário um exame lexicológico para ilustrar e exemplificar esta tese, que se recoloca, a meu ver, em virtude de evidente conexão com o animus da pesquisa de Del Roio. Limito-me a ressaltar a peculiaridade, no uso dos Quaderni, de duplas dicotômicas, a saber: história e natureza, humanidade e animalidade, intelectualidade e vida, hegemonia e poder, produção e cultura, reforma e revolução, dimensão evolutivo-temporal e dimensão territorial-espacial das vicissitudes humanas (a partir da língua e das linguagens).


  Passando da linguagem da vigília à do sono, pode-se dizer que os prismas se harmonizam entre si como num contraponto. Podem dar lugar tanto a consonâncias como a dissonâncias. O problema (filosófico e político) nasce do fato de que as diversas refrações necessitavam da identidade de um raio. A unidade do contraponto tem uma fonte diversa do próprio contraponto. A frente é única – e unida – porque tem um centro.


  Giorgio Baratta

  1938-2010)


  Fundador da Seção Italiana da

  International Gramsci Society


  Roma, 2005

  


  [a] Tradução de Álvaro Bianchi. (N. E.)


  [1] Antonio Gramsci, La costruzione del Partito comunista (1923-1926) (Turim, Einaudi, 1978), p. 482 e seg.


  [2] Idem, Quaderni del carcere (Turim, Einaudi, 1977), caderno 3, § 48, p. 328 e seg. [ed. bras.: Cadernos do cárcere, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1999-2000, 6 v.].


  [3] Ibidem, caderno 1, § 43, p. 33 e seg. Na segunda redação desta passagem, no Quaderno 24, § 3 (caderno especial dedicado ao “jornalismo”), “a elaboração unitária” torna-se “a elaboração nacional unitária”, enquanto a “qualidade do crítico das ideias” torna-se “o dote mais delicado, incompreendido e, não obstante, essencial do crítico das ideias” etc.


  [4] Idem, La costruzione del Partito comunista (1923-1926), cit., p. 498.


  [5] Ibidem, p. 482.


  [6] Ibidem, p. 483.
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  INTRODUÇÃO


  Entre os autores inseridos na tradição político-cultural originada em Marx, certamente Gramsci é um dos mais controversos. Isso ocorre, antes de tudo, pelas próprias características de sua obra escrita. Uma obra de publicista e de organizador da cultura operária desde muito cedo e que, no mais das vezes, foi sendo impressa em periódicos vinculados ao movimento operário, na forma de artigos ou de documentos e relatórios partidários, mas uma obra sempre voltada para o debate, para a interlocução, para a polêmica. Até mesmo uma parte significativa de suas cartas orientou-se para os objetivos de uma ação político-cultural, dos quais nem mesmo sua correspondência privada se mostrou imune. Assim, Gramsci já trazia consigo o perfil do ator político revolucionário, do “homem comunista” almejado pela filosofia da práxis.


  Muito mais estudada e difundida, contudo, é sua obra escrita que se seguiu ao aprisionamento pelo regime fascista. Vários comentadores frequentemente veem os Cadernos do cárcere como uma produção estanque, que pode ser interpretada à revelia do autor e do conjunto de sua teoria política, transformada assim em mera fornecedora de um aparato conceitual ambíguo ou pouco claro e de pouca utilidade científica, portanto. Outras vezes, a obra de Gramsci é vítima do instrumentalismo político, ainda que bem-intencionado. De qualquer maneira, Gramsci é um autor que sempre esteve em meio à contenda, quer quando vivo, quer disputado depois de sua morte[1].


  A trajetória da obra de Gramsci acompanhou a trajetória do Partido Comunista Italiano, o qual contribuíra para fundar e consolidar, tendo-lhe oferecido um amplo substrato teórico e cultural. Gramsci foi visto como um grande “leninista”, mas também como um grande intelectual nacional-popular; foi lido como um precursor da “via italiana ao socialismo” e como o teórico e estrategista da disputa pela hegemonia a partir de dentro da ordem burguesa democratizada. Por fim, depois do suicídio do PCd’I, ganhou força um ­Gramsci liberal-democrata (sic).


  A influência de sua obra e de suas ideias cresceu na Itália à medida que crescia também a influência do PCd’I, particularmente após 1956. Nesse momento, a publicação da primeira versão dos Cadernos do cárcere já fora completada e ocorria a guinada político-cultural do movimento comunista, iniciada com o XX Congresso do PC da URSS e continuada com a elaboração de Togliatti da “via italiana ao socialismo”. O apogeu da influência da obra gramsciana ocorreu, no entanto, nos desdobramentos da eclosão juvenil e operária de contestação sociocultural de 1968-1969, ainda que, em geral, a chamada “nova esquerda” não se alimentasse da obra do último Gramsci, absorvendo apenas a experiência dos conselhos de fábrica de 1919-1920.


  Mas o fato é que, com a expansão do PCd’I, uma onda de abordagens sobre o revolucionário sardo começou a crescer, estimulando e se alimentando dos estudos que culminariam, em 1975, na publicação de uma nova edição dos Cadernos do cárcere, por iniciativa de um grupo de intelectuais vinculados ou não ao PCd’I, coordenados por Valentino Gerratana. A publicação da chamada edição crítica coincidiu com o apogeu histórico do PCd’I. A estratégia política então chamada de “eurocomunista” estava voltada para a disputa da hegemonia no terreno da democracia liberal-burguesa, tentando a reversão em favor da classe operária e das massas populares. A direção política e a intelectualidade comunista tentaram, com méritos inegáveis, perscrutar teórica e praticamente esse caminho, fundamentando-se numa leitura de Gramsci fortemente marcada pela conjuntura e pelo desafio que se apresentava, tendo despontado a importância do tema da hegemonia e do pluralismo político como essencial à democracia[2].


  A derrota político-cultural do PCd’I levou o movimento operário e o partido “gramsciano” a um impasse estratégico, do qual não tiveram condições de sair. O marco pode ser localizado em 1978, quando do apoio comunista ao governo minoritário da Democracia Cristã, chamado de “solidariedade nacional”, justificado pela necessidade de defender a “democracia” diante do ataque terrorista. A partir desse momento, com o PCd’I derrotado no debate sobre a democracia e o socialismo, começa o declínio histórico do partido fundado em 1921, até sua extinção em 1991, exatas sete décadas depois. Os estudos sobre Gramsci, como não poderia deixar de ser, ressentiram-se do impacto dessa situação e daquela mais geral da chamada “crise do marxismo”, no limite, identificada com a “crise das ideologias”. Assim, começa um relativo ostracismo de Gramsci na Itália, ainda que sua difusão por uma gama enorme de países (incluindo o Brasil) tenha mantido certo fôlego e até se ampliado substancialmente no século XXI.


  Com a derrota cultural e política do PCd’I e da intelectualidade que lhe era afim, Gramsci deixa de ser visto como um teórico da democracia como via da transição socialista nas formações sociais avançadas, próprias do Ocidente. Aproveitando-se das interpretações tendencialmente politicistas dos anos 1970, as leituras liberais acabaram se sobrepondo no debate. A tendência passa a ser a de homologar Gramsci dentro da tradição cultural italiana, fazendo dele um “clássico”, e acentuando, na melhor das hipóteses, o seu vínculo com Croce, Gobetti ou Salvemini. Nesse contexto, no qual tendia a se sobrepor a leitura de um Gramsci “maduro” abraçando o pensamento da social-democracia ou mesmo o liberalismo, entre outros autores, tendeu a se destacar o filósofo socialista liberal Norberto Bobbio[3].


  Outra vertente de leitura, de inspiração liberal católica, bem representada por Augusto Del Noce, apontava para o estabelecimento de uma conexão entre o pensamento de Gentile e Gramsci, por meio do atualismo e da pretensa “vontade de potência”, de inspiração nietzschiana, que na verdade já estaria presente em Marx. Com isso se produziria uma convergência entre Gramsci e Mussolini, entre o comunismo e o fascismo, fazendo do pensador sardo um teórico “totalitário”. No entanto, é possível perceber que a crítica da ­modernidade, que Del Noce pretende fazer, tal como ocorrera com Gentile, abre caminho para sua paradoxal aproximação com o fascismo[4].


  Ainda que em relativo ostracismo, certo empenho no estudo de Gramsci conseguiu se manter, por meio de obras e pesquisas importantes, aliás, utilizadas no decorrer deste texto. Mas o fato é que, particularmente após 1987 (o cinquentenário da morte de Gramsci), há uma tendência cada vez mais acentuada, também por parte de um significativo número de intelectuais ligados ao PCd’I, em aprofundar as críticas à Revolução Russa e a seus desdobramentos históricos, ora homologando Gramsci ao liberalismo, ora ignorando-o, ou ainda tentando vê-lo como uma vítima do stalinismo, tanto quanto havia sido do fascismo.


  No sentido anti-staliniano, acentuou-se a valorização de Bukhárin (reabilitado na URSS, em 1988, por ocasião do cinquentenário de sua morte por fuzilamento) e das formulações teóricas do chamado “austromarxismo”. A abertura de novos arquivos potencializou um debate específico sobre a trajetória pessoal de Gramsci e suas relações familiares e com o partido, em especial com Togliatti e Grieco. Ainda que certamente de utilidade científica, esse debate, na forma como se desenvolveu, contribuiu para a “despolitização” cultural que envolvia o autor dos Cadernos[5].


  O pretenso esgotamento do tema da revolução como cânone de explicação e teleologia histórica depois do fracasso do socialismo de Estado garantia que a atualidade de Gramsci só poderia ser preservada no interior de uma orientação reformista (ou da revolução passiva como programa), que privilegiasse as instituições democráticas. A ação política, nesses termos, deveria estar voltada para a busca de pontos de passagem para a ampliação e difusão da democracia. Enfim, o amplamente difundido discurso que previa um mundo tendente à difusão da paz, da democracia e da cidadania, ainda nos desdobramentos do fim do socialismo de Estado e da União Soviética, numa tentativa de atualização, acabava por dar origem a uma mistificação histórica ao se criar uma cisão entre Lênin e Gramsci. Assim, o Gramsci real era transformado numa figura quase especular[6].


  Ainda que mantidas relativas difusão e expansão de sua obra e de leituras muito diversificadas, que alimentaram estudos culturais e políticas centradas em questões particulares, o fato é que Gramsci esteve praticamente ausente da vida política e cultural da Itália, passando a ser estudado, a partir dos anos 1990, por um grupo relativamente exíguo de intelectuais, do ponto de vista da filologia, como forma de recuperar o valor intrínseco de sua elaboração teórico-política. Esse estudo menos vinculado à ação político-partidária eventualmente pode recuperar, ao menos em parte, a força das ideias de Gramsci para a transformação social[7].


  No entanto, o elemento fundamental a ser observado para se explicar esse novo “encarceramento” de Gramsci é a força e a eficácia da ofensiva do capital, na produção e na cultura, contra o mundo do trabalho, suas instituições e representações culturais. A “desconstrução” da classe operária e de seu movimento político-cultural pela ação de uma massa de intelectuais orgânicos do capital postados na organização da produção e nos meios de difusão da informação, com a generalização do ideário pós-moderno, torna incompreensíveis e sem sentido as questões postas por Gramsci. Para um mundo no qual predomina a fragmentação dos sujeitos e no qual não tem sentido qualquer noção de totalidade contraditória do real, não é possível perscrutar a emancipação humana da alienação do trabalho imposta pelo capital, rumo a um humanismo integral[8].


  Para que se possa assistir a um efetivo renascimento da teoria política e da filosofia da práxis tais como sugeridas por Gramsci, faz-se necessário o surgimento de um novo movimento operário, de um novo movimento global de contestação e de direção antagônica ao domínio universal do capital. Um movimento que seja a materialização da refundação comunista do século XXI, cujas características ainda são demasiado incertas do ponto de vista prático e teórico.


  Só é possível afirmar com certeza que se deve partir da crítica radical da atual ordem burguesa mundializada e de suas características particulares. Crítica não apenas dos mecanismos de reprodução do capital, mas também das forças políticas e culturais predominantes, inclusive das forças culturais e políticas que se embasam na perspectiva fragmentária do pós-modernismo na proposição de lutas exclusivamente setoriais no enfrentamento da barbárie em aproximação, envidando esforços em problemas ambientais, étnicos ou de gênero, sem perceber que é precisamente a generalização da questão operária e do trabalho humano como trabalho abstrato que evidencia tais contradições, apresentando-as como problema genérico do homem. Assim, a atualidade da questão do trabalho humano e da reconstituição do proletariado como classe se mantém nas circunstâncias do capitalismo do século XXI, embora despida da tendência identitária e particularista predominante nas fases anteriores, o que mostrou ser o principal empecilho a uma perspectiva de autoemancipação[9].


  Essa situação de derrota da perspectiva do trabalho e da teoria social originada em Marx e a necessidade de uma refundação da práxis socialista, a fim de se enfrentar a barbárie que ameaça envolver a humanidade, exigem a retomada dos estudos sobre a refundação comunista do século XX. Desde antes mesmo da morte de Engels, ocorrida em 1895, o impulso radicalmente crítico da ordem do capital, contido na obra de Marx, tendeu a se diluir, sendo superado por formas inovadoras de alta cultura burguesa, como o positivismo e o neokantismo. A intrusão positivista e neokantista na cultura do movimento operário, do qual o debate sobre o revisionismo foi um exemplo forte, subsumiu a classe operária à hegemonia burguesa, na forma de reformismo[10].


  A refundação comunista do século XX, teórica e prática – particularmente com Lênin e Rosa Luxemburgo –, partiu do resgate da dialética materialista de Marx, da crítica do imperialismo capitalista, do papel do campesinato no processo revolucionário e da cisão com o reformismo. Não obstante as divergências sobre o imperialismo, sobre a forma-partido e a consciência operária, sobre o reformismo, sobre a questão agrária, sobre a questão das nacionalidades, sobre a cisão teórica e orgânica, o fato é que ambos os autores se encontram no campo do resgate e da atualidade da revolução socialista internacional, elemento que essencialmente define essa vertente do marxismo e do movimento operário.


  Gramsci (assim como Lukács) faz parte da segunda fase da refundação comunista, cujas características são a derrota da revolução socialista internacional, o início da transição socialista na União Soviética, numa situação de atraso e isolamento, e o enfrentamento da ofensiva do capital, na forma de fascismo. Essa fase ficou marcada pelas vicissitudes da cisão orgânica e teórica com o reformismo e pela fórmula política da frente única. Nessa situação é que se coloca o problema da particularização da hegemonia, quando a questão nacional adquire uma importância decisiva na estratégia da revolução socialista internacional. O espaço da refundação comunista coincide com o espaço da eclosão da revolução socialista internacional entre 1917 e 1921, vale dizer, no território dos impérios russo, alemão, austro-húngaro e ainda do reino italiano[11].


  A tentativa de enquadrar Gramsci nesse contexto histórico e cultural, indicado pelos contornos desse movimento teórico e prático, aqui denominado de refundação comunista, pode nos ajudar a escapar de um falso dilema há muito tempo posto no debate, entre um Gramsci “leninista” ou um Gramsci “autóctone”, pretenso seguidor das melhores tradições democráticas da Itália e do Ocidente liberal. O contexto da refundação e a multiplicidade de fontes de que dialeticamente se serviu para entabular uma crítica radical do existente, sem unilateralismo, pode apreender melhor o lugar de Gramsci nesse contexto sócio-histórico.


  O texto que se segue tentará manter dois planos conexos de leitura e exposição, o histórico concreto e o teórico-político, estabelecendo assim o vínculo entre a produção teórico-prática de Gramsci e o contexto sócio-histórico da refundação comunista. Ao se estabelecer o vínculo entre a interpretação teórica e o movimento do real, o que se faz é uma tentativa de ler Gramsci pelas suas próprias lentes e pela sua própria pena, sem que lhe sejam solicitados valores e conceitos que pouco lhe dizem respeito. Tampouco se pretende extrair uma interpretação de Gramsci simplesmente pelos autores que o influenciaram e pelas leituras que fez. Assim, a ênfase deste estudo deve recair nas subjetividades atuantes em condições concretas bem determinadas, até que se possa almejar o objetivo de contribuir para escrever, ainda que minimamente, sobre uma página importante da história da ciência política socialista. Deve-se ter em mente, ainda, que enfatizar as subjetividades significa privilegiar uma parte do mundo material construído pelo homem e não a incorreção do politicismo ou do culturalismo como metodologia[12].


  O objetivo explícito então é mostrar o lugar de Gramsci no contexto da refundação comunista do século XX, para o que é preciso localizar os fundamentos de sua formação político-cultural, as circunstâncias históricas e os autores e as correntes que mais contribuíram em sua formação. Tenha-se presente, ademais, que outras possíveis influências tenham sido deixadas de lado aqui, já que se tratava mais de um ambiente cultural com suas misturas e seus conflitos do que de um caso de genealogia intelectual e cultural a ser determinada. Difícil, e mesmo indesejável, estabelecer uma demarcação entre as influências “nacionais” e “europeias”, considerando a própria tradição cosmopolita da intelectualidade italiana e a perspectiva internacionalista que alimentava a vertente da refundação comunista.


  Assim, Benedetto Croce, segundo a própria leitura de Gramsci, é um intelectual que vincula o cosmopolitismo e uma função nacional, de acordo com determinados interesses de classe. Sorel é um intelectual normando francês que conta com grande inserção na Itália. Maquiavel e Vico, importantes autores clássicos da ciência política, viveram épocas em que a Itália ainda não existia enquanto Estado, mas pensavam e se projetavam por todo o contexto europeu a partir de um específico ponto de vista “nacional”. Antonio Labriola, por sua vez, é um autor reconhecido mais entre pequenos grupos socialistas espalhados pela Europa – que depois confluiriam para a refundação – do que entre os próprios congêneres italianos. Do mesmo modo, há indícios fortes de que o canal de ingresso de Gramsci na vertente da refundação comunista, tendo como suporte sua postura original oposta ao positivismo e ao reformismo, tenha derivado da cultura contestatória e revolucionária da Alemanha, particularmente Rosa Luxemburgo e Karl Korsch.


  O efetivo encontro com Lênin e com o bolchevismo, a partir de 1923, foi decisivo para que Gramsci se encaminhasse para uma síntese teórico-política superior de seu pensamento, necessária para que pudesse sair da situação subalterna no interior do próprio PCd’I, por conta da direção de Amadeo Bordiga, e, ao mesmo tempo, refletir uma estratégia de luta revolucionária para a particularidade italiana atuante internacionalmente. Nesse movimento do pensamento é que Gramsci envereda para o caudal da refundação comunista, vindo a ser exatamente o elemento mais destacado de seu aprofundamento e desenvolvimento teórico-prático.


  De Lênin é a apreensão da necessidade de traduzir a particularidade da Revolução Russa na particularidade da revolução italiana, num estranho movimento dialético que passa do universal para as diferentes particularidades. Daí a necessidade de pensar o partido revolucionário da classe operária e de pensar a aliança operário-camponesa. Mas a trajetória de Gramsci, paradoxalmente, aponta o caminho para Marx. Esse caminho mostrou-se facilitado pela permanência em sua concepção teórica da centralidade da fábrica e do mundo operário na teoria e na prática, trazido de Sorel, Korsch e Rosa. Assim, a esteira que pavimenta o caminho para Marx é o nexo permanente entre o processo de produção fabril e a política operária na perspectiva da revolução socialista.


  O fio condutor que possibilita a Gramsci alcançar uma nova síntese teórica, que aponta para patamares mais elevados, é a fórmula política da frente única. Ainda que o problema se apresentasse desde a Revolução Russa de 1905, é a partir do início de 1921 que essa fórmula política ganha uma posição central nos debates teóricos da Internacional Comunista. Aquilo que se procurará mostrar aqui é precisamente que Gramsci, ao mesmo tempo que se utilizou dessa fórmula para atingir uma nova síntese teórica em seu próprio pensamento, foi o seu mais profícuo elaborador, no mesmo momento em que a IC iniciava uma fase de regressão teórica.


  O problema posto para as vertentes de esquerda pela fórmula política da frente única, particularmente aquelas parametrizadas pela experiência histórica da revolução socialista na Rússia, perpassou toda a trajetória do século XX, nas mais diferentes situações. Assim, a discussão aqui proposta mantém a sua atualidade teórica e política na medida em que as tarefas indicadas para a frente única – ou seja, a unificação dos trabalhadores e o estabelecimento da sua hegemonia sobre o conjunto da vida social – continuam sem resolução, indicando, pelo contrário, uma maior complexidade e um número também maior de dificuldades teóricas e práticas a serem enfrentadas[13].


  A ênfase deste estudo, assim como foi a do autor em foco, vale repetir, estará centrada na práxis política, nas particularidades e subjetividades atuantes em determinadas situações concretas. O período abordado parte de 1919, quando os problemas da cisão e da revolução socialista se apresentam com força na cena italiana, com a experiência dos conselhos de fábrica e de L’Ordine Nuovo, até a prisão de Gramsci, em fins de 1926, quando a questão da refundação comunista e, em particular, da frente única estão relativamente maduras para o grupo dirigente que se formava.


  Para acompanhar essa trajetória, mostrou-se necessário localizar a origem e os percalços do problema da cisão na vertente teórica da refundação comunista no contexto da revolução socialista internacional, de cuja derrota surge a fórmula política da frente única. E, para a análise desse problema, a realização do III Congresso da IC mostrou-se um marco importante, pois promoveu o encontro entre as diferentes particularidades da Rússia e da Alemanha, na dimensão internacional, o eixo de geração da fórmula política em questão.


  Em conexão com esse problema, foram analisados os fundamentos ­político-culturais do pensamento de Gramsci e seu endereçamento para a cisão comunista, consumada com a fundação do PCd’I. Em seguida, apresentou-se o problema (de extrema complexidade) da consolidação da cisão comunista na Itália entre um contencioso com a direção da Internacional Comunista e o desafio teórico e prático de fazer frente ao ataque fascista.


  Prensado entre a necessidade de defender a unidade partidária para enfrentar o fascismo e a de preservar o vínculo internacional, sem que houvesse um deslocamento à direita do partido e um refluxo da cisão, Gramsci percebe na fórmula política da frente única não apenas a saída para um problema de difícil solução, mas a possibilidade de um grande salto teórico para a consolidação da cisão e o enfrentamento do fascismo, a um só tempo.


  A dificuldade adicional, da qual era muito difícil se dar conta no preciso momento, foram a regressão teórica do bolchevismo e a dispersão do grupo espartaquista na Alemanha. Contudo, à medida que esses fenômenos ocorriam, Gramsci enveredava decididamente para a vertente da refundação comunista, buscando uma nova síntese teórica, para a qual se serviu principalmente de Lênin, mas também de Trótski e Bukhárin. Empenhou-se em formular uma concepção de partido revolucionário que apontava para uma síntese entre formulações anteriores de Rosa e de Lênin, mas que incorporou muito da experiência prática exercitada principalmente no movimento dos conselhos de fábrica (1919-1920). Em meio ao combate antifascista, Gramsci amadureceu uma concepção nova e teoricamente superior às que grassavam na IC, empenhando-se na conformação de um novo grupo dirigente revolucionário.


  As teses do III Congresso do PCd’I já indicam um grau de maturação significativo do novo grupo dirigente e a percepção da particularidade nacional da aliança operário-camponesa. No entanto, os graves efeitos do processo de cisão do grupo bolchevique dirigente e a consolidação do fascismo na Itália criaram novas clivagens e dificuldades, diante das quais a capacidade intelectual e política de Gramsci e do grupo dirigente comunista se mostrou insuficiente.


  Com a prisão e, posteriormente, com a redação dos Cadernos do cárcere, Gramsci passa a outra fase, diferenciada, na qual predomina necessariamente a autonomia relativa do teórico. Detido pelo fascismo e abandonado a definhar lentamente, Gramsci elaborou uma obra de resistência e de combate antifascista e anticapitalista, na qual pretendeu levar adiante a convicção de que “precisaria fazer alguma coisa ‘für ewig’, segundo uma complexa concepção de Goethe”, conforme carta escrita à cunhada Tatiana Schucht. Nessa mesma carta, Gramsci anunciava seu primeiro plano de trabalho daquilo que viria a ser os Cadernos do cárcere, dizendo que pretendia estudar a história do espírito público dos intelectuais italianos do século XIX, o tema da linguística comparada, o teatro de Pirandello como exemplo de mudança do gosto teatral, os romances de apêndice e o gosto literário popular. Em suma, Gramsci retomava suas preocupações juvenis, do tempo da Facoltà di Lettere e de seu permanente trabalho de atento acompanhamento e estímulo ao “espírito popular criativo”[14].


  Nos Cadernos do cárcere, Gramsci aprofundou e desenvolveu a fórmula política da frente única como estratégia de construção da hegemonia e da transição socialista a partir da análise de situações particulares no contexto da história mundial, como um raio de luz incidindo num conjunto de prismas. Mas o próprio conteúdo teórico-político dessa fórmula política é por si só uma disputa pela hegemonia, um conflito entre subjetividades diferentes e em movimento, que mantém sua atualidade histórica e política[15].
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